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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 008/2024.  

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2024. 

 

 

EMENTA: PARECER JURÍDICO. 
FORNECIMENTO DE TUBOS DE 
POLIETILENO DE ALTA DENSIDADE, 
PE/SRP. Análise da minuta do Edital e demais 
documentos até então acostados ao feito. 
Prosseguimento do feito.  Possibilidade. 

 

I- DA CONSULTA: 

Versam os presentes autos a respeito da solicitação, 
encaminhada pela equipe de Licitação, mediante o qual submete à análise 
e considerações desta Assessoria Jurídica, à minuta do Edital PE-SRP, 
PREGÃO ELETRÔNICO nº003/2024, objetivando o. Registro de Preços 
para Contratação de empresa especializada no fornecimento de Tubos de 
Polietileno de Alta Densidade (PEAD) para atender a secretaria de Obras e 
Serviços do município de Cumaru do Norte – PA.   

Como é sabido, a Administração Pública, somente pode atuar 
de acordo com os princípios basilares dispostos na Constituição Federal, 
conforme art. 37, caput, abaixo transcrito: 

“Art. 37. A administração pública direta e indireta 
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência...”. 
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  O Município de Cumaru do Norte – PA, como Ente Público 
que é, realiza sua atuação com observância ao Regime Jurídico 
Administrativo, com o cumprimento dos princípios acima descritos e de 
forma especial, com o olhar voltado para a legalidade de seus atos. 

Inicialmente é importante afirmar que a Constituição da 
República de 1988, em seu art. 37, XXI, tornou o processo licitatório. 
Registro de Preços para Contratação de empresa especializada no 
fornecimento de Tubos de Polietileno de Alta Densidade (PEAD — 
relativos a obras, serviços, compras e alienações, ressalvados os casos 
especificados na legislação. 

 

II - DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

O Sistema de Registro de Preços - SRP - poderá ser adotado 
quando a Administração julgar pertinente, em especial (art. 3º do Decreto 
nº 11.462, de 2023): 

 

I - quando, pelas características do objeto, houver 
necessidade de contratações permanentes ou frequentes;   
II - quando for conveniente a aquisição de bens com 
previsão de entregas parceladas ou contratação de 
serviços remunerados por unidade de medida, como 
quantidade de horas de serviço, postos de trabalho ou 
em regime de tarefa;   
III - quando for conveniente para atendimento a mais de 
um órgão ou a mais de uma entidade, inclusive nas 
compras centralizadas;   
IV - quando for atender a execução descentralizada de 
programa ou projeto federal, por meio de compra 
nacional ou da adesão de que trata o § 2º do art. 32; ou   
V - quando, pela natureza do objeto, não for possível 
definir previamente o quantitativo a ser demandado 
pela Administração.   
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A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a 
autoridade assessorada no controle prévio de legalidade, conforme art. 53, 
§4.º, da Lei  nº 14.133, de  1º  de abril de 2021. Dessa maneira, não há 
determinação legal a impor a fiscalização posterior de cumprimento de 
recomendações feitas pela unidade jurídico-consultiva. Na eventualidade 
de o administrador não atender as orientações do Órgão Consultivo, deve 
justificar nos autos as razões que embasaram tal postura, nos termos do art. 
50, VII, da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999.  

Ressalte-se que o exame aqui empreendido se restringe aos 
aspectos jurídicos do procedimento, excluídos, portanto, aqueles de 
natureza eminentemente técnica, o que inclui o detalhamento do objeto da 
contratação, suas características, requisitos e especificações. Com relação a 
esses dados, parte-se da premissa de que a autoridade competente se 
municiará dos conhecimentos técnicos imprescindíveis para a sua 
adequação às necessidades da Administração, conforme orientação 
constante da Boa Prática Consultiva – BPC n° 7, que assim dispõe:  

 

A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica 
com potencial de significativo reflexo em aspecto técnico 
deve conter justificativa da necessidade de fazê-lo, 
evitando-se posicionamentos conclusivos sobre temas 
não jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou 
de conveniência ou oportunidade, podendo-se, porém, 
sobre estes emitir opinião ou formular recomendações, 
desde que enfatizando o caráter discricionário de seu 
acatamento. 

(Manual de Boas Práticas Consultivas aprovado pela 
Portaria Conjunta nº 01, de 2 de dezembro de 2016). 

Tem-se que o Ente Público licitante, o Município de Cumaru 
do Norte Pará, utiliza-se de todos os instrumentos possíveis para garantir 
a devida publicidade ao referido pregão eletrônico Nº 003/2024, com 
publicações na imprensa Oficial, jornais de grande circulação, inclusive por 
meio eletrônico, a fim de garantir a ampla participação dos interessados e 
o consequente alcance da proposta mais vantajosa, sendo também afixado 
no quadro de avisos da unidade administrativa que promove a licitação. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.133-2021?OpenDocument
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Perlustrando a solicitação da área competente, verifica-se o 
Termo de Referência, devidamente instruído da justificativa necessária 
para a contratação em tela. 

Assim, no que diz respeito ao procedimento administrativo 
do Pregão, atesta-se sua regularidade jurídica pelas peças até aqui juntadas 
nos autos, como: 

• Solicitação da área competente; 
• Termo de referência; 
• Pesquisa e Mapa de Apuração de Preços; 
• Autorização de abertura do certame; 
• Portaria de Pregoeiro/agente de contratação e 
Constituição da Comissão de Licitação; 
• Autuação de Processo Administrativo;   
• Minuta do Edital e seus anexos; 
• Encaminhamento da Minuta do Edital para análise e 
parecer jurídico. 
 

III - DA MINUTA DO EDITAL: 

O Edital seguiu todas as cautelas recomendadas pela Lei n° 
14.133, de 2021, possuindo o número de ordem em série anual, a indicação 
do nome da repartição interessada, sendo certo, ainda, constar a expressa 
indicação da modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação. 

Percebe-se, que no Edital, conter o objeto da licitação, regras 
de convocação, julgamento, habilitação, critério de julgamento, modo de 
disputa, recursos, penalidades da licitação, e condições de execução do 
contrato (art. 25, caput da Lei 14.133/2021). 

Ademais, a previsão da documentação para habilitação está 
de acordo com o que preceitua a Lei de Licitação e Contratos 
Administrativos. Verificando-se ainda da minuta do Edital, a dotação 
orçamentária da despesa, condições para a participação do interessado na 
licitação, forma de apresentação da proposta, rito de julgamento para a 
proposta de preço e habilitação, previsão de recursos, penalidades, do 
pagamento e por fim, porém não menos importante, todos os anexos 
pertinentes. 
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IV- DA CONCLUSÃO: 

Compulsando os autos administrativos, verifica- se que o 
procedimento no que se refere ao Edital e seus Anexos se encontram dentro 
das exigências previstas na legislação, bem como que os atos até então 
praticados foram dentro da legalidade. 

Portanto essa procuradoria recomenda seguir as seguintes 
providencias, divulgação e a manutenção do inteiro teor do edital de 
licitação e dos seus anexos e do termo de contrato no Portal Nacional de 
Contratações Públicas e a publicação de extrato do edital no Diário Oficial 
da União, bem como em jornal de grande circulação.   

Observar o prazo mínimo de 10 (dez) dias úteis, contados a 
partir da data de divulgação do edital de licitação, para a apresentação das 
propostas e lances, quando adotados os critérios de julgamento de menor 
preço ou de maior desconto. 

Destaca-se também que, após a homologação do processo 
licitatório, é obrigatória a disponibilização no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) dos documentos elaborados na fase 
preparatória que porventura não tenham integrado o edital e seus anexos.  

Assim, opino por APROVAR o processo de licitação pregão 
003/2024 e processo administrativo n 008/2024, cuja tem como objeto, 
aquisição de Registro de Preços para Contratação de empresa especializada 
no fornecimento de Tubos de Polietileno de Alta Densidade (PEAD) para 
atender a secretaria de Obras e Serviços do município de Cumaru do Norte 
– PA., ressalvado o juízo de mérito da Administração e os aspectos técnicos, 
econômicos e financeiros, que escapam à análise deste órgão. 

 

É o nosso parecer. 

 

Cumaru do Norte - PA, 05 de Março de 2024. 
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Jose Antônio Teodoro R. Junior 
OAB/PA 23.672-B 
Assessor jurídico. 
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